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RESUMO 
 
O Brasil possui uma das maiores cargas tributárias do mundo, isto deve-se a 
complexidade das normas tributárias e o excessivo número de tributos, muitas 
operações são inviabilizadas, visto que, algumas vezes essa carga deve ser 
repassada ao consumidor final. O que torna relevante o estudo é a análise 
aprofundada sobre os regimes tributários e a sua utilização como ferramenta no 
auxílio da escolha do regime tributário que proporcionará menor ônus para empresa 
de consultoria X. Para atingir este objetivo, realizou-se pesquisa documental 
baseada em dados contábeis fornecidos pela empresa e também bibliográficos, 
além de simulação e análise dos regimes de tributação Lucro Real, Lucro Presumido 
e Simples nacional. 
 
Palavras-chave: Planejamento Tributário; Regimes Tributação; Tributos. 
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INTRODUÇÃO 
 

Diante da complexidade das normas de tributação brasileiras, torna-se 

relevante a realização de um bom planejamento tributário, resultando na redução do 

ônus tributário que irá decorrer em diversos benefícios para as empresas tais como 

a redução dos tributos, aumento da competitividade no mercado e como 

consequência a maximização dos resultados. 

Esta monografia tem como tema o planejamento tributário e pretende 

responder, qual o regime tributário é mais viável para a empresa de consultoria x? 

Esta monografia pretende contribuir ao meio acadêmico como referencial 

para trabalhos futuros, para a empresa de consultoria X e para as demais empresas 

que tiverem acesso a esta pesquisa visando um planejamento tributário licito. 

O objetivo geral deste trabalho é verificar qual o regime tributário que gera 

menos ônus para a empresa de consultoria X, tendo como objetivos específicos 

verificar os regimes tributários existentes, demonstrar a importância do planejamento 

tributário para a empresa, realizar uma análise comparativa entre os regimes 

tributários existentes. 

A metodologia adotada será uma pesquisa bibliográfica, qualitativa, 

quantitativa. Ao final, será realizado um estudo de caso na empresa de consultoria X 

por meio de uma comparação entre os regimes tributários existentes no Brasil. 

No primeiro capítulo serão abordados os temas contabilidade tributária, 

planejamento tributário, a elisão e a evasão fiscal, e uma discussão sobre tributos. 

No segundo capitulo tem-se uma abordagem dos regimes tributários: Lucro 

Real, Lucro Presumido e Simples Nacional e seus respectivos impostos. 

No terceiro capítulo será estudada a empresa de consultoria X com uma 

simulação de qual o melhor método de tributação, por meio de uma comparação dos 

regimes: Lucro Real, Lucro Presumido e Simples Nacional e demonstrar a melhor 

opção de arrecadação de tributos para a empresa analisada. E por fim serão 

apresentadas as considerações finais sobre o trabalho. 
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1 ESTUDO DA CONTABILIDADE E SEUS EFEITOS NOS ASPECTOS 
TRIBUTÁRIOS 

 

Este capítulo aborda o surgimento da contabilidade, sua evolução, objetivos 

e trata da origem da contabilidade tributária juntamente com os meios para o 

planejamento tributário, definições de tributos entre outros conceitos relacionados ao 

tema. 

 

1.1 Noções de Contabilidade 

 
 

A contabilidade vem sendo modificada ao longo dos anos, estando em 

constante evolução e sendo adaptadas as necessidades atuais. 

A contabilidade é utilizada, segundo Sá (2010, p.22) desde a época em que 

o homem primitivo através de sua arte evidenciava seu patrimônio em escrita nas 

paredes das grutas e com o uso de pedaços de ossos. 

Dessa forma, Sá (2010, p.23) destaca que o comercio, há 6000 anos, já era 

intenso com forte controle religioso, sendo necessários registros das grandes 

quantidades de fatos que eram realizados em peças de argila. 

A contabilidade para Marion (2009, p.33) “é tão antiga quanto à origem do 

homem” atingindo a sua maturidade com o trabalho elaborado pelo frade franciscano 

Luca Paccioli. 

Corroborando, Crepaldi (2008, p. 01) mostra que a contabilidade é a ciência 

mais antiga e vem da necessidade de controlar o patrimônio. O Frei Paccioli 

publicou em Veneza 1494, o livro que vem a ser um marco para contabilidade, o 

método das partidas dobradas ou método de Veneza.  

Na Itália século XIV, segundo Oliveira (2009, p.16) foi divulgado o método 

das partidas dobradas “não há débito(s) sem crédito(s) correspondente(s)”, 

elaborada pelo Frei Luca Paciolli, que tornou as informações úteis e capazes de 

atender aos diversos usuários. 

Segundo Pohlmann (2010, p.14) a contabilidade é a ciência que averigua o 

patrimônio e sua principal finalidade é a mensuração patrimonial da entidade em 

determinado período. 
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De acordo com Crepaldi (2008, p. 02) a contabilidade é um instrumento de 

função administrativa que proporciona o controle, apuração e prestação de 

informações a seus diversos usuários, sobre o patrimônio das entidades. 

Continuando, Fabretti (2008, p.18) afirma que a contabilidade tem por objeto 

o patrimônio, como já mencionado, e as mutações que demonstrem a situação 

econômica e financeira do exercício social. 

Corroborando, Crepaldi (2008, p. 03) informa que a contabilidade é o método 

universal que controla, registra a demonstração expositiva, orientação e 

interpretação das variações econômicas do patrimônio. 

Para Oliveira et al. (2014, p.408) é a ciência que analisa, controla orienta e 

registra os fatos e atos realizados pela administração, sendo responsável pelas 

demonstrações e relatórios financeiros em um determinado período. 

O objetivo da contabilidade para Oliveira (2009, p. 06), é prestar informações 

úteis e relevantes da situação patrimonial e desempenho da entidade aos 

interessados que são sócios, acionistas, governo, administradores entre outros. 

A contabilidade para Fabretti (2008, p.17) foi criada para registrar o 

patrimônio e tendo como base o controle dos atos e fatos  da atividade econômica 

realizados pela administração da empresa. 

Segundo Fabretti (2007, p.41) os atos administrativos são aqueles que não 

provocam imediatas modificações no patrimônio, já os fatos administrativos alteram 

de imediato o patrimônio.  

A contabilidade se desenvolveu para melhor acompanhamento da situação 

patrimonial das empresas e para acompanhar as necessidades de cada 

departamento a contabilidade está ramificada.  Diante disso, surgiu a Contabilidade 

Tributária que é um ramo da contabilidade que controla e planeja os tributos como 

será tratado no item a seguir. 

 

1.2 Contabilidade Tributária 

 

A contabilidade tributária busca controlar as obrigações tributárias e fiscais 

de uma empresa em conformidade com a legislação a fim de fornecer aos gestores 

formas para analisar a carga tributária e a menor onerosidade dos tributos. 

Oliveira (2009, p. 05) afirma que a Contabilidade Tributária “tem como 

funções o uso de regras e princípios próprios para interpretar e aplicar as normas 



14 
 

legais provenientes da legislação e apurar rigorosamente os proventos que carecem 

ser tributados”. 

Diante disso, Pohlmann (2010, p.14) complementa dizendo que a 

contabilidade tributária se propõe ao estudo dos princípios, conceitos, métodos e 

técnicas na busca de reduzir a carga tributária, cumprindo os compromissos 

acessórios com o fisco. 

Para Fabretti (2007, p.29) a contabilidade tributária “tem por objetivo aplicar 

na prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e da legislação 

tributária, de forma simultânea e adequada”. 

A contabilidade tributária para Oliveira (2009, p. 03) controla e planeja os 

tributos gerados nas operações e resultados, e ainda, realiza a análise das 

implicações tributárias, para que possa ter o acompanhamento da evolução dos 

tributos e evitando infrações fiscais e penais. 

Para facilitar o entendimento, Oliveira et al. (2014, p.408) mostra que a 

contabilidade tributária é um ramo da contabilidade que tem por objetivo o estudo da 

teoria e sua aplicação pratica visando princípios e normas tributárias. 

Desta forma nota-se que a contabilidade tributária visa contribuir para a 

adequada arrecadação dos tributos inerentes à atividade empresarial. A próxima 

seção abordará o Sistema Tributário Nacional (STN). 

 

1.3 Sistema Tributário Nacional 

 

De acordo com Oliveira (2009, p.56) o sistema tributário está diretamente 

relacionado com a arrecadação de tributos, além de regular e limitar o poder do 

estado como será abordado na seção seguinte. 

 

1.3.1 Definição de tributos 

 

O Código Tributário Nacional (CTN), em seu art. 3º, define tributo como 

sendo “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 

possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 

mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. 

Para Amaro (2014, p. 38) tributo é a prestação em moeda de atos lícitos, 

arrecadados pelo Estado, para atender aos gastos e despesas públicas. 
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Os tributos segundo Oliveira (2009, p.74) podem ser fiscais, para fiscais e 

extra fiscais, os dois primeiros tem funções meramente arrecada tória, o ultimo não 

institui função arrecadatória, o primeiro financia recursos necessários para garantir 

as atividades do Estado, no caso do segundo a receita é destinada a funções 

paralelas do estado, e o último tem função de controle da economia do estado. 

 

1.3.2 Espécies de tributos 

 

A Constituição Federal (CF) em seu art. 145 caracterizou quem são os entes 

capazes de instituir tributos, quais sejam: a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios. 

Para Camargo Fabretti e Ramos Fabretti (2013, p. 38) os principais tributos 

são os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, como detalhado nos itens 

a seguir. 

 

1.3.2.1 Impostos 
 

A definição de Imposto no CTN em seu art. 16:“imposto é o tributo cuja 

obrigação tem por fato gerador uma situação independentemente de qualquer 

atividade estatal especifica, relativa ao contribuinte”. 

Para Amaro (2014, p. 52) para desencadear o fato gerador do imposto,não é 

necessário que o Estado preste algo determinado pela arrecadação. 

Em vista disso, Pohlmann (2010, p.26) expõe que os impostos são tributos 

desvinculados que não exigem qualquer atuação do ente tributante para que possa 

haver a incidência tributária. 

 

1.3.2.2 Taxas 
 

As taxas para Amaro (2014, p. 52) é um tributo vinculado que é prestado de 

imediato ao contribuinte, pelo estado após a arrecadação. 

A definição de taxas de acordo com o CTN: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 
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As taxas segundo Oliveira (2009, p.66) têm como fato gerador o exercício 

regular do poder de polícia e a disposição do serviço público se forma efetiva ou 

potencial. 

A esse respeito, Pohlmann (2010, p.27) pondera que as taxas dependem de 

uma atividade pública para serem cobradas, devido a isto é um tributo vinculado. 

 

1.3.2.3 Contribuições de melhorias 
 

As contribuições de melhorias são tratadas por Amaro (2014, p. 52) como 

um tributo vinculado que é prestado de imediato ao contribuinte, pelo estado após a 

arrecadação. 

O CTN em seu art. 81 define contribuição de melhoria como: 

 
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 
 

As contribuições de melhorias para Oliveira (2009, p.68) é designada a fazer 

face ao custo de obras públicas que transcorra da valorização de um imóvel.  

 
1.3.3 Realidade tributária do Brasil 

 

Segundo um estudo publicado em maio de 2015 pelo Instituto Brasileiro de 

Planejamento em Tributação (IBPT), o Brasil está entre os 30 países com a maior 

carga tributária, perdendo apenas para países como Suécia, Noruega, Dinamarca e 

outros, conforme apresentado no Quadro 1. 
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QUADRO 1 –Países com a maior carga tributária 

COLOCAÇÃO PAÍSES CARGA TRIBUTÁRIA SOBRE O PIB (%) 

1 DINAMARCA 45,20 

2 FINLÂNDIA 44,00 

3 BÉLGICA 43,20 

4 FRANÇA 43,00 

5 SUÉCIA 42,80 

6 ITÁLIA 42,60 

7 ÁUSTRIA 42,50 

8 NORUEGA 40,80 

9 LUXEMBURGO 39,30 

10 HUNGRIA 38,90 

11 ESLOVÊNIA 36,80 

12 ALEMANHA 36,70 

13 ISLÂNDIA 35,50 

14 BRASIL 35,04 

15 REPÚBLICA THECA 34,10 

16 GRÉCIA 33,50 

17 REINO UNIDO 32,90 

18 ESPANHA 32,60 

19 NOVA ZELÂNDIA 32,10 

20 ARGENTINA 31,20 

21 CANADÁ 30,60 

22 ISRAEL 30,50 

23 ESLOVÁQUIA 29,60 

24 JAPÃO 29,50 

25 IRLANDA 28,10 

26 AUSTRÁLIA 27,30 

27 SUÍÇA 27,10 

28 ESTADOS UNIDOS 26,40 

29 URUGUAI 26,30 

30 CORÉIA DO SUL 24,30 

Fonte: Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (2015, s.p.). 

 

É claro o peso da carga tributária, uma vez que esse excesso de tributação 

inviabiliza muitas operações. No Anexo 1 é evidenciado quantidade de tributos 

(impostos, contribuições, taxas, contribuições de melhoria) a que somos submetidos 

no Brasil. 
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1.4 Planejamento Tributário 

 
O planejamento tributário nas empresas e primordial para a redução do ônus 

tributário além de proporcionar diversos benefícios para o contribuinte como 

abordado nesta seção. 

O planejamento tributário para Chaves (2010, p. 05) é o processo que busca 

de forma direta ou indireta a economia de tributos, assim o contribuinte procura de 

forma legal reduzir a carga tributária. 

Para Oliveira et al. (2014, p. 23) planejamento tributário é o ato de escolher 

entre duas ou mais possibilidades de pagar a menor carga tributária.  

A esse respeito, Pohlmann (2010, p.278) apresenta o planejamento 

tributário, com três objetivos: anulatório, redutivo, postergatório. O primeiro caso 

tenha em vista evitar a incidência do tributo, o segundo é caso almeje reduzir o 

montante do tributo e o terceiro e último caso objetive postergar o pagamento. 

Continuando, Andrade Filho (2011, p.803) afirma que “o planejamento 

tributário tem no princípio da eficiência a sua justificação ética e axiológica”.  

Além disso, Pohlmann (2010, p.279) expressa que o alcance do 

planejamento tributário pode ser estratégico ou operacional. O estratégico quando 

pode trazer vantagens competitivas sobre a concorrência, fidelização de clientes 

entre outros, já o operacional quando a sua implementação ocorre independente de 

qualquer condição estratégica. 

Segundo Andrade Filho (2011, p.803) o bom planejamento é o que é 

conduzido e pensado visando às particularidades de cada caso em específico, 

recebendo a tutela da ordem jurídica, sendo concebido pela legitima proteção da 

liberdade e da propriedade. 

Segundo Pohlmann (2010, p.17) “o planejamento tributário pode ser interno, 

administrativo ou judicial”. No interno as suas medidas não possuem dependência 

com o judicial ou administrativo, o planejamento tributário administrativo tem seus 

atos juntos à administração tributária, já o judiciário tem como base ações ajuizadas 

contra o fisco, normalmente buscando afastar a incidência ou a restituição dos 

tributos. 

O Quadro 2 apresenta os objetivos do planejamento tributário 

 

 



19 
 

QUADRO 2 – Objetivos do planejamento tributário 

Tipos Descrição 

Anulatório 
Procura através das normas jurídicas impedir a 
concretização da hipótese de incidência. 

Omissivo ou Evasão imprópria Abstinência da realização da hipótese de incidência. 

Induzido 
É quando a lei favorece, tendo incentivos e 
isenções. 

Optativo Escolha da melhor forma elisiva entre as opções. 
Interpretativo ou Lacunar É a utilização de lacunas e imprevisões. 

Metamórfico ou Transformativo 
É a mudança dos caracteres do negócio para 
aproveitar benefícios legais. 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2009, p.203). 

 

Para Oliveira et al. (2014, p.22) planejamento tributário é uma forma lícita de 

reduzir a carga tributária o que exige muito conhecimento e bom senso de quem o 

executa. 

Já Torres (2003, s. p.apud OLIVEIRA, 2009, p.201) diz que o planejamento 

tributário é realizado antes da ocorrência do fato gerador, sendo uma fase 

multidisciplinar que exige o trabalho de vários profissionais, o estudo e planos de 

ação.   

Continuando, Chaves (2010, p.10) afirma que o planejamento tributário é 

realizado isoladamente para cada contribuinte, mesmo que tenham características 

semelhantes. 

Corroborando Fabretti (2007, p.32) complementa que o planejamento 

tributário tem que ser analisado com bom senso e avaliado a relação 

custo/benefício. 

Desta forma, Pohlmann (2010, p.286) afirma que o planejamento tributário 

segue as seguintes fases: a percepção de uma situação problema envolvendo 

aspectos tributários, definição de problema e objetivos, analisa sob a luz das normas 

e princípios, identificação de todas as alternativas, avaliação e ordenação dos 

méritos das soluções, a escolha da melhor alternativa, a formalização e 

implementação da decisão. 

O planejamento tributário na visão de Andrade Filho (2011, p.811) deve 

passar por três filtros, o primeiro é “Legalidade Formal e Material” e examinar o 

modelo de enquadramento lícito, o segundo, é “Legalidade Teológica” e a afirmação 

dos atos ou negócios jurídicos e por último “Filtro da Sinceridade dos Atos e 

Negócios” que é a verificação do comportamento das partes. 

Chaves (2010, p. 6) corrobora afirmando que o planejamento tributário: 
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deve ser realizado da seguinte forma iniciando com a revisão fiscal, 
após os seguintes procedimentos, o primeiro é levantar o histórico, 
identificar a origem das transações e escolher a menos onerosa, o 
segundo e examinar o fato gerador dos tributos pagos e verificar se 
houve cobrança indevida ou maior que prevista, terceiro é verificar se 
houve ação fiscal observando que são indevidos os créditos 
constituídos após cinco anos, o quarto é analisar anualmente a 
melhor forma de tributação que resultará no pagamento de menos 
tributos e o quinto e último é levantar o montante dos tributos pagos 
em cinco anos e verificar a existência de créditos tributários não 
aproveitados. 
 

Para Chaves (2010, p. 10) o planejamento tributário deve ser realizado com 

as ferramentas da legislação tributária, documentos, livros contábeis e fiscais, guias 

de recolhimento e declaração de rendimento. 

Ainda para Chaves (2010, p.11) o planejamento tributário exige a soma dos 

conhecimentos contábil e o jurídico. O Quadro 3 apresenta a classificação do 

planejamento tributário. 

 

QUADRO 3 – Classificação do planejamento tributário 

Tipo Descrição 

Conservador É aquele técnico que aplica o que está na lei ordinária, não 
necessitando de interpretações jurídicas 

Moderado Precisam obter maior conhecimento da legislação tributária 
acompanhamento de matérias polêmicas do poder judiciário 

Agressivo É a escolha de ações que não estão autorizadas na lei ordinária, 
apenas com base em interpretações das leis 

Fonte: Adaptado de Chaves (2010, p.13). 

 

O planejamento tributário que para Andrade Filho (2011, p.803) também é 

conhecido como elisão fiscal que visa reduzir ou eliminar o ônus tributário. 

O planejamento tributário proporciona redução da carga tributária por dois 

meios, sejam ilegais a evasão ou legais a elisão como será abordado no item a 

seguir. 

 

1.5 Elisão e Evasão Fiscal 

 

A redução tributária pode ser realizada de duas formas: a elisão e a evasão 

fiscal. 
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1.5.1 Elisão fiscal 

 

A elisão fiscal pode ser considerada uma prática onde o contribuinte, utiliza 

de meios lícitos que possibilita uma menor onerosidade fiscal. 

Dessa forma, Andrade Filho (2011, p. 803) define a elisão fiscal como uma 

atividade lícita que busca analisar marcos da ordem jurídica que induzam a menor 

carga tributária, não se restringe apenas em lacunas na legislação, e sim manejo 

completo do direito positivo e ao dos negócios. 

De acordo com Fabretti (2007, p. 137) “a elisão fiscal é legítima e licita”, pois 

utilizam de lacunas, “brechas” da lei, podendo então escolher a forma menos 

onerosa que resultará em uma economia fiscal. 

Conforme Camargo Fabretti e Ramos Fabretti (2013, p. 129) a elisão fiscal é 

legítima e lícita em que as escolhas são realizadas de acordo com o ordenamento 

jurídico. 

Segundo Higuchi (2013, p.658) a elisão fiscal é o ato praticado com total 

observância da lei para evitar a ocorrência do fato gerador de tributos. 

 “A elisão é desenvolvida pelo planejamento tributário, adequando ao 

contribuinte a melhor forma de tributação, executando o em conformidade com os 

sistemas legais que possibilitem a redução de tributos e ou alíquotas” (OLIVEIRA, 

2009, p.193). 

Para Carrazza (2011, p. 349); 

 
A elisão possui a seguinte definição: A elisão fiscal pode ser definida 
como a conduta lícita, omissiva ou comissiva, do contribuinte, que 
visa impedir o nascimento da obrigação tributária, reduzir seu 
montante ou adiar seu cumprimento. A elisão fiscal é alcançada pela 
não realização do fato imponível (pressuposto de fato) do tributo ou 
pela prática de negócio jurídico tributariamente menos oneroso, 
como, por exemplo, a importação de um produto, via Zona Franca de 
Manaus. Tais manobras, embora beneficiem o contribuinte, não são 
condenadas por nosso direito positivo. 
 

A elisão é um planejamento licito, abaixo será abordado a evasão que é um 

ato ilícito. 

 

1.5.2 Evasão fiscal 

 

A evasão e uma atividade ilícita, havendo neste ato a violação da lei que 

resultará em penas e multas. 
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A evasão fiscal e conceituada por Andrade Filho (2011, p. 803) como 

sonegação, sendo qualquer ação ilícita punível com pena restritiva de liberdade ou 

multa. 

Para Higuchi (2013, p.658) a evasão fiscal é o ato praticado com a violação 

de lei, sempre está presente a figura de simulação e dissimulação. 

A evasão para Oliveira (2009, p. 189) são meios ilícitos que o contribuinte 

visa eliminar, retardar ou reduzir o recolhimento de um tributo. 

Conforme Camargo Fabretti e Ramos Fabretti (2013, p.130) a evasão é a 

prática que infringe a lei e está contra a ordem tributária,  

A evasão está prevista como crime contra a ordem tributária, econômica e 

contra as relações de consumo como se vê abaixo na Lei 8.137/1990. 

 

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir 
tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as 
seguintes condutas 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades 
fazendárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou 
omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro 
exigido pela lei fiscal; 
III - falsificar ou alterar nota fiscal fatura duplicata, nota de venda, ou 
qualquer outro documento relativo à operação tributável; 
IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que 
saiba ou deva saber falso ou inexato; 
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou 
documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação 
de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com 
a legislação. 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, 
no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido em horas em 
razão da maior ou menor complexidade da matéria ou da dificuldade 
quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista 
no inciso V. 
Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:    
I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou 
fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou 
parcialmente, de pagamento de tributo; 
II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de 
contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito 
passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos; 
III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte 
beneficiário, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou 
deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal; 
IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, 
incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou 
entidade de desenvolvimento; 
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V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que 
permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação 
contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública. 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa [...] 
 

Estes crimes contra a ordem tributária e econômica resultante da evasão 

fiscal é a sonegação dos tributos sendo condutas que buscam suprimir, eliminar ou 

retardar a ocorrência do fato gerador dos tributos. 
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2 REGIMES TRIBUTÁRIOS DO BRASIL 

 
Neste capítulo serão abordados os regimes de tributação do Brasil que são: 

Lucro Real, Lucro Presumido e Simples Nacional. 

 

2.1 Lucro Real 

 

O Decreto-lei Nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 no art. 6º - define que 

“lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou 

compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária”. 

Corroborando, Chaves (2010, p. 14) expõe que Lucro Real é o resultado 

contábil (receitas menos os custos e despesas), ajustado pelas adições e exclusões. 

Para facilitar o entendimento Oliveira et al. (2014, p.188) Lucro Real é 

aquele realmente apurado pela contabilidade, a qual deve elaborar a escrituração 

observando os princípios contábeis e normas fiscais. 

O Lucro Real para Higuchi (2013, p.28) pode ser mensal ou trimestral, e 

trazem muitas desvantagens como a limitação na compensação de prejuízos fiscais 

e a possibilidade de cometer mais infrações fiscais. 

Segundo Reis et al. (2012, p.33) o imposto apurado pelo Lucro Real anual, 

deverá ser recolhido mensalmente, pelas modalidades de recolhimento por 

estimativa que é semelhante ao Lucro Presumido, e recolhimento por balancete de 

suspensão ou redução, que possibilita a pessoa jurídica suspender ou reduzir o 

pagamento de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Para Higuchi (2013, p.33) a apuração do Lucro Real trimestral é obrigatório 

no final de cada trimestre, além da escrituração do livro de inventario bem como 

ocorre no balanço de 31 de dezembro para o Lucro Real anual. 

Para Reis et al. (2012, p.32) o tributo devido pelo Lucro Real pode ser 

recolhido de forma trimestral e anual, quando recolhido trimestralmente limita a 

compensação do prejuízo fiscal em 30% sobre o lucro fiscal, já o recolhimento anual 

pode compensar os prejuízos fiscais integralmente dentro do mesmo ano calendário. 

Em vista disso, são obrigados à apuração do Lucro Real, segundo art. 14 da 

Lei Nº 12.814 de 2013 as seguintes.  
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I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite 
de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou 
proporcional ao número de meses do período, quando inferior a 12 
(doze) meses; 
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; 
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundo do 
exterior; 
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de 
benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa. 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua 
de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a 
receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring). 
VII - que explorem as atividades de securitização de créditos 
imobiliários, financeiros e do agronegócio. 
 

As adições têm como objetivo evitar que seja computada na base de cálculo 

do tributo uma despesa que a legislação tributária considerou indedutível, mesmo 

que tenha afetado o lucro líquido (NEVES; VICECONTI, 2012, p. 4). 

Sendo as adições segundo o Decreto Nº 3.000/99 em seu art. 249. 

 
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e 
quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, 
de acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação 
do lucro real; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores 
não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este 
Decreto, devam ser computados na determinação do lucro real 
(BRASIL, 1999, s.p.). 
 

As exclusões têm por objetivo “não computar na base de cálculo do imposto 

receitas que aumentaram o lucro líquido da pessoa jurídica, mas que a legislação do 

imposto considera como não tributáveis” (NEVES; VICECONTI, 2012, p. 05). 

Neste sentido as exclusões e compensações visando o Decreto Nº 3.000/99 

em seu art. 250 são: 
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I - os valores cuja dedução seja autorizada por este Decreto e que 
não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do 
período de apuração; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores 
incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este 
Decreto, não sejam computados no lucro real; 
III - o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, 
limitada a compensação a trinta por cento do lucro líquido ajustado 
pelas adições e exclusões previstas neste Decreto, desde que a 
pessoa jurídica mantenha os livros e documentos, exigidos pela 
legislação fiscal, comprobatórios do prejuízo fiscal utilizado para 
compensação (BRASIL, 1999, s.p.). 
 

De acordo com Pohlmann (2010, p.93) no Livro de Apuração do Lucro Real 

(LALUR)devem-se lançar os ajustes do lucro líquido do período, manter registro de 

prejuízos fiscais a compensar, de controle dos valores excedentes a serem 

utilizados nas deduções entre outros registros. 

Para Reis et al. (2012, p.35) O LALUR é o livro de escrituração fiscal, 

obrigatório para os contribuintes do imposto de renda, sendo destinada ao 

lançamento de ajuste do lucro líquido do período e destinada exclusivamente ao 

controle de valor que não constem da escrituração comercial, mas vão influenciar na 

apuração em períodos futuros. 

O Lucro Real é uma modalidade de tributação em que a base de cálculo dos 

tributos é resultado da apuração da contabilidade e apontado em suas 

demonstrações. 

 

2.1.1 Impostos federais incidentes no Lucro Real 
 

Os impostos federais abordados nesta seção são: o IRPJ, CSLL, PIS E 

COFINS. 

 

2.1.1.1 Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
 

O IRPJ é um tributo incidente sobre o resultado. De acordo com o CTN em 

seu art. 43 define que o IRPJ é de competência da União, seu fato gerador a 

obtenção da disponibilidade econômica ou jurídica como a renda podendo ser 

produto do capital ou do trabalho ou de proventos de qualquer natureza que são 

outros aumentos patrimoniais. 
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O CTN em seu art. 44 afirma que a base de cálculo do imposto de renda é a 

montante, real, arbitrada ou presumida, da renda ou outros proventos tributáveis. 

O Decreto 3.000/99 no art. 542 trata do adicional da parcela “que exceder o 

valor resultante da multiplicação de vinte mil reais pelo número de meses do 

respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à 

alíquota de dez por cento” (BRASIL, 1999, s.p.). 

A CF em seu art.153 trata dos princípios dos tributos: “§ 2º será os princípios 

os critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade.” 

Mas, conforme o art. 251 do Decreto Nº 3000/99 a pessoa jurídica optante 

ou obrigada ao Lucro Real deve manter escrituração que abranja todas as 

operações com observância das leis comerciais e fiscais (BRASIL, 1999, s.p.). 

De acordo com o art. 220 do Decreto 3000/99 o imposto quando apurado 

trimestralmente, serão encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de 

setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário (BRASIL, 1999, s.p.). 

A esse respeito da apuração anual art. 221 do Decreto 3000/99 deverá 

apurar o Lucro Real em 31 de dezembro de cada ano(BRASIL, 1999, s.p.). 

A apuração por estimativa segundo oart. 222 Decreto 3000/99 optar pelo 

pagamento sobre base de cálculo estimada em cada mês (BRASIL, 1999, s.p.). 

As pessoas jurídicas enquadradas no Lucro Real terão como alíquota do 

IRPJ o valor de 15% sobre o Lucro Real apurado na escrituração contábil. Todavia, 

essa apuração poderá ser de forma trimestral ou, anualmente, com pagamentos 

mensais calculados sob forma de estimativa. A próxima seção abordará a CSLL. 

 

2.1.1.2 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
 

A CSLL é um tributo incidente sobre o resultado conforme apresentado a 

seguir. 

De acordo com Oliveira (2009, p.125) a CSLL é de competência da união, e 

sua base de cálculo é determinada na data de ocorrência do fato gerador 

correspondente ao período de apuração. 

A CF em seu art. 194 nos traz as definições de seguridade social,são várias 

ações entre Poderes Públicos e a sociedade, que visa assegurar à saúde, à 

previdência e à assistência social. 
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Conforme art. 37 da Lei 10.637/2002, para os fatos geradores ocorridos a 

partir de 1-1-2003, a alíquota da CSLL é de 9%. 

 

2.1.1.3 Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS) 

 

O PIS e COFINS são de competência da união e incidem sobre o 

faturamento como será abordado a seguir. 

Segundo Lei Nº 10.637/2002 em seu art. 1º o PIS tem incidência não 

cumulativa, e sua incidência ocorre sobre o total das receitas auferidas no mês. 

Nesse sentido Pohlmann (2010, p.172) o regime não cumulativo permite a 

dedução dos créditos de contribuições calculadas em cima do valor das aquisições 

seja de mercadorias entre outros bens e serviços explicitados na lei. 

De acordo com a Lei 10.637/2002, com exceções específicas, foi instituído o 

regime não cumulativo do PIS para as empresas optantes pelo Lucro Real, sendo a 

alíquota geral do PIS não cumulativo é de 1,65%. Já para a COFINS a Lei 

10.833/2003 com exceções específicas, acaba a cumulatividade do COFINS sobre a 

receita bruta, descontando-se créditos da contribuição, estipulando a alíquota geral 

da COFINS não cumulativa é de 7,6%. A seção a seguir discute o regime de 

tributação Lucro Presumido. 

 

2.2 Lucro Presumido 

 

O Lucro Presumido para Reis et al. (2012, p.50) trata se de uma presunção 

de acordo com cada ramo de atividade para apuração do tributo devido. 

Segundo Higuchi (2013, p.78) “a tributação pelo Lucro Presumido é mais 

vantajosa nas atividades em que há imunidade, isenção ou alíquota zero de tributos 

ou cobrança concentrada em operação anterior, seja de tributos federais”. 

Corroborando Reis et al. (2012, p.50) afirma que poderá optar pelo Lucro 

Presumido quem não está obrigado a apurar pelo Lucro Real. 

Na visão de Young (2011, p.11) o Lucro Presumido é designado e assim 

devido pela presunção da margem de lucro por ramos de atividades, 

desconsiderando as despesas e o custo com a implantação de seu 

empreendimento. 
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Continuando, Pêgas (2004, s. p. apud YOUNG, 2011, p.11) Lucro Presumido 

considera apenas as receitas obtidas, não implica o resultado efetivamente apurado 

para fins de tributação. 

Segundo Reis et al. (2012, p.52) a adesão ao Lucro Presumido se dá com o 

pagamento da primeira e única quota do imposto devido no período. 

O Lucro Presumido no ensinamento de Sá, (1995, s. p. apud YOUNG, 2011, 

p.12) é o lucro que a empresa presume sem a escrituração contábil, para fins de 

pagamento do IRPJ, sendo aplicado um percentual sobre a receita bruta. 

Na visão de Reis et al. (2012, p.52) o Lucro Presumido é apurado com base 

no regime de caixa, acordo com o recebimento das vendas de bens ou prestação de 

serviços. 

Continuando, Reis et al. (2012, p.56) expõe que a pessoa jurídica optante 

pelo Lucro Presumido, deverá manter a escrituração contábil e o livro registro de 

inventário, todos em boa guarda e ordem. 

O Lucro Presumido para Neves e Viceconti (2012, p.12) será a soma do 

valor resultante da aplicação de percentuais, que varia conforme o ramo de 

atividade, sobre a receita bruta auferida nos trimestres de cada ano calendário e os 

ganhos de capitais auferidos em aplicação financeira e receitas de atividades 

acessórias da pessoa jurídica.  

Para Chaves (2010, p. 12) as autoridades vêm incentivando que as pessoas 

jurídicas tributem os seus resultados com base no Lucro Presumido que favorece as 

empresas recolherem mais tributos e sendo mais fácil de ser fiscalizado. 

Corroborando Higuchi (2013, p.53) apresenta que “o § 1º do art.13 da Lei nº 

9718/98 dispõem que a opção pela tributação com base no Lucro Presumido será 

definitiva em relação a todo ano calendário”. Assim como nos demais regimes. 

Além disso, o contribuinte que optar pelo Lucro Presumido terá vantagens 

como apuração de tributos de forma simplificada, e ainda reunida com a dispensa de 

algumas obrigações formais em relação ao Lucro Real (POHLMANN, 2010, p.45). 

Continuando Higuchi (2013, p.880) os optantes pelo Lucro Presumido devem 

adotar o regime de caixa “o art. 85 da IN nº 247/02 diz que a empresa deverá emitir 

documento fiscal quando a entrega do bem ou da conclusão do serviço e indicar, no 

livro caixa, em registro individualizado, o documento fiscal a que corresponder cada 

recebimento”.  
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De acordo com Decreto Nº 3000/99 art. 527 o optante pelo Lucro Presumido 

deverá manter  

 
I - escrituração contábil nos termos da legislação comercial; 
II - Livro Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados 
os estoques existentes no término do ano-calendário; 
III - em boa guarda e ordem, enquanto não decorrido o prazo 
decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam 
pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios por 
legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais 
papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal 
(BRASIL, 1999, s.p.). 
 

Os optantes pelo Lucro Presumido deverão manter a escrituração do Livro 

Caixa, e demonstrar a movimentação financeira e bancária. 

 

2.2.1 Impostos federais incidentes no Lucro Presumido 

 

Os impostos federais abordados nesta seção são: o IRPJ, CSLL, PIS E 

COFINS sobre o Lucro Presumido. 

 

2.2.1.1 Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
 

O IRPJ é um tributo incidente sobre o resultado como tratado a seguir. De 

acordo com Pohlmann (2010, p.44) o uso do Lucro Presumido para apuração dos 

tributos, na intenção do fisco e não e precisa auditar as despesas, pois e calculado 

unicamente sobre as receitas, resultando para o fisco redução com o custo de 

fiscalização. 

Para facilitar o entendimento o Decreto Nº 3000/99 em seu art. 516 § 5º 

afirma que o imposto de renda é apuração trimestralmente, tendo seus encerrados 

nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano 

calendário (BRASIL, 1999, s.p.). 

A RFB (2015, s. p.) é o órgão responsável pela arrecadação e fiscalização 

dos tributos, admitindo presunções diferenciadas para distintas atividades, conforme 

demonstrado no Quadro 4 a alíquota para o cálculo do IRPJ e CSLL. 

A pessoa jurídica, seja comercial ou civil o seu objeto, pagará o imposto à 

alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o Lucro Presumido apurado. As empresas 

ainda terão uma adicional de 10% (dez por cento), na parcela do Lucro Presumido 
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que exceder ao valor resultante da multiplicação adicional de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração. 

O Lucro Presumido será determinado, aplicando as alíquotas constantes no 

Quadro 4. 

 

QUADRO 4 – Percentuais para base de cálculo do IRPJ Lucro Presumido 

Atividades % 
Revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, 
álcool etílico carburante e gás natural 

1,6% 

Prestação de serviços, pelas sociedades civis, relativos ao exercício 
de profissão legalmente regulamentada; intermediação de 
negócios; administração, locação ou cessão de bens imóveis, 
móveis ou direitos de qualquer natureza; construção por 
administração ou por empreitada unicamente de mão-de-
obra; prestação de qualquer outra espécie de serviço não 
mencionada anteriormente. 

32% 

Prestação de serviços – faturamento ate R$ 120.000,00 por ano, 
exceto profissões regulamentadas 

16% 

Servicos de transportes, exceto de cargas 16% 
Venda de produtos de fabricação própria; da venda de mercadorias 
adquiridas para revenda; da industrialização de produtos em que a 
matéria-prima, ou o produto intermediário ou o material de 
embalagem tenham sido fornecidos por quem encomendou a 
industrialização;  da atividade rural; de serviços hospitalares; do 
transporte de cargas; de outras atividades não caracterizadas como 
prestação de serviços 

8% 

Fonte: Receita Federal do Brasil (2015, s.p.). 
 

2.2.1.2 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
 

A CSLL um tributo incidente sobre o resultado como tratado a seguir. A 

CSLL segundo a RFB (2015) será determinada mediante a aplicação da alíquota de 

9% sobre o resultado ajustado presumido. Da mesma forma do IRPJ, o Lucro 

Presumido para cálculo da base de cálculo da CSLL será determinado, aplicando as 

alíquotas constantes no Quadro 5. 

 

QUADRO 5 – Percentuais para base de cálculo do CSLL Lucro Presumido 

Atividades % 
Atividades comerciais, industriais, serviços hospitalares e transporte 12% 
Prestação de serviços em geral, exceto serviços hospitalares e 
transporte, intermediação de negócios, administração, locação ou cessão 
de bens imóveis, moveis e direitos de qualquer natureza 

 
32% 

Fonte: Receita Federal do Brasil (2015, s.p.). 
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2.2.1.3 Programa de Integração social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) 

 

O PIS e o COFINS de competência da união incidem sobre o faturamento 

como será abordado a seguir. 

Segundo a RFB (2015, s.p.) “a base de cálculo é o total das receitas da 

pessoa jurídica, sem deduções em relação a custos, despesas e encargos”. Sendo 

que neste regime a alíquotas de contribuição para o PIS/Pasep é de 0,65%. 

Como previsto na RFB (2015, s.p.) “a base de cálculo é o total das receitas 

da pessoa jurídica, sem deduções em relação a custos, despesas e encargos”. 

Sendo Neste regime, a alíquota da Contribuição do COFINS e de 3 %. 

Para facilitar o entendimento Pohlmann (2010, p.172) o regime cumulativo 

dar se por apuração mediante a aplicação de uma alíquota sobre a base de cálculo, 

sem direito a deduções se créditos.  

 

2.3 Impostos Municipais 

 

O imposto municipal com incidência sobre o faturamento, abordado nesta 

seção é o ISSQN como se vê a seguir. 

 

2.3.1 Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (ISSQN) 
 

A Lei Complementar (LC) 116/2003 estabelece em seu art.1º sobre “o 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços [...]” (BRASIL, 2003, 

s.p.). 

Diante disso, Pohlmann (2010, p. 239) afirma que o ISSQN é regido pela lei 

do município que o instituir, observando as leis editadas pelo Congresso Nacional. 

Sendo competência de o município definir as alíquotas sempre dentro dos limites 

traçadas pela lei. 

Continuando Pohlmann (2010, p. 243) as alíquotas mínimas é 2% e a alíquota 

máxima é de 5% o que dependerá do município que a instituir. 

De acordo com a LC 116/2003 o ISSQN será devido ao município onde 

estiver localizado o estabelecimento prestador (exceto os casos enumerados no art. 

3º, da LC 116/2003) mesmo que ele ainda preste serviço em outros municípios. 
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O Decreto nº 002 (2015, s. p.) da Prefeitura Municipal de Vinhedo – SP 

estabelece que as empresas que exercem as atividades de consultoria e assessoria 

econômica ou financeira de acordo com código 17.19, são tributadas com alíquota 

de 2% sobre o valor total do serviço prestado.  

 

2.4 Simples Nacional 

 

O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte é o Simples Nacional 

(NEVES; VICECONTI, 2012, p. 20). 

A LC nº 123/2006 no art. 3 será considerado microempresas ou empresas 

de pequeno porte as empresas que se enquadrarem nos casos seguintes. 

 
I - no caso da microempresa aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e 
II - no caso da empresa de pequeno porte aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões 
e seiscentos mil reais) (BRASIL, 2006, s.p.) 
 

O Simples Nacional para Andrade Filho (2011, p.633) nos traz como 

benefícios como alíquotas favoráveis, recolhimento unificado em uma única guia e 

sendo dispensável a obrigatoriedade de escrituração. 

A LC 123/2006 estabelece que no art. 13: que os tributos devidos pelas 

empresas optantes pelo Simples Nacional serão recolhidos mensalmente no 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), em regime unificado os 

seguintes impostos e contribuições como veremos abaixo. 

 
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 
II - Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI; 
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS; 
V - Contribuição para o PIS/Pasep; 
VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP;  
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
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Para Neves e Viceconti (2012, p.20) “a principal novidade do Simples 

Nacional, também conhecido como Super Simples, é a possibilidade de 

recolhimento, mediante regime único de arrecadação, de impostos e contribuições 

de competência federal, estadual e municipal”. 

A LC Nº 123/2006 estabelece no art. 25 “deverá apresentar anualmente à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de 

informações socioeconômicas e fiscais”. 

A LC nº 123, de 2006 citadas por Oliveira (2009, p.172) no art. 1, dispõe o 

tratamento diferenciado dispensando as microempresas e empresas de pequeno 

porte à apuração e recolhido mediante regime único de arrecadação, ao 

cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, ao acesso a crédito e ao 

mercado. 

A LC Nº 123/2006 no art. 33 expressa que a Secretaria da Receita Federal e 

das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal e do 

município e que tem competência para fiscalizar as obrigações do Simples (BRASIL, 

2006, s.p.). 

A LC Nº 123/2006 no art. 3 art. 18 § 1º a receita bruta acumulada dos doze 

meses anteriores ao do período de apuração será utilizada para determinar a 

alíquota (BRASIL, 2006, s.p.). 

As Leis Complementares sofrem constantes mudanças e alterações, 

algumas vezes em suas alíquotas de tributação, outras vezes na inclusão de 

atividades antes não contempladas pela legislação, como o que ocorreu na LC 

123/2006, que foi alterada pela LC 147 de 7 de agosto de 2014, onde permite a 

abrangência de várias atividades que antes não se enquadravam tais como: 

 

A LC 147/2014 prevê que a ME ou EPP que exerça as seguintes 

atividades poderão optar pelo Simples Nacional a partir de 

01/01/2015 (*): 

a) Tributadas com base nos Anexos I ou II da LC 123/2006: 

Produção e comércio atacadista de refrigerantes (*) 

b) Tributadas com base no Anexo III da LC 123/2006: 

b.1. Fisioterapia(*) b.2. Corretagem de seguros (*) 

b.3. Serviço de transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros, na modalidade fluvial, ou quando possuir características 

de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento 

contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes e 

trabalhadores (retirando-se o ISS e acrescentando-se o ICMS) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
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c) Tributada com base no Anexo IV da LC 123/2006: Serviços 

Advocatício(*) 

d) Tributadas com base no (novo) Anexo VI da LC 123/2006: 

d.1. Medicina, inclusive laboratorial e enfermagem 

d.2.Medicina veterinária  

d.3.Odontologia  

d.4. Psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, 

posologia, fonoaudióloga e de clínicas de nutrição, de vacinação e 

bancos de leite 

d.5. Serviços de comissária, de despachantes, de tradução e de 

interpretação 

d.6. Arquitetura, engenharia, medição, cartografia, topografia, 

geologia, geodésia, testes, suporte e análises técnicas e 

tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia 

d.7. Representação comercial e demais atividades de intermediação 

de negócios e serviços de terceiros 

d.8.Perícia, leilão e avaliação 

d.9. Auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e 

administração 

d.10. Jornalismo e publicidade.  

d.11. Agenciamento, exceto de mão-de-obra 

d.12. Outras atividades do setor de serviços que tenham por 

finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de 

atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, 

artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, 

desde que não sujeitas à tributação na forma dos Anexos III, IV ou V 

da LC 123/2006 (BRASIL, 2015, s.p.). 

 

De acordo com a LC 147/2014 as atividades de serviço enquadradas nessa 

Lei, antes não contempladas, como é o caso da consultoria que se enquadrou no 

simples Nacional, conforme seque demonstrando na tabela 1: 
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TABELA 1–Anexo VI do Simples Nacional 

Receita Bruta em 12 meses (em 

R$) 
Alíquota 

IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, 

COFINS  e CPP 
ISS 

Até 180.000,00 16,93% 14,93% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 17,72% 14,93% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 18,43% 14,93% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 18,77% 14,93% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 19,04% 15,17% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 19,94% 15,71% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 20,34% 16,08% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 20,66% 16,35% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 21,17% 16,56% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 21,38% 16,73% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 21,86% 16,86% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 21,97% 16,97% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 22,06% 17,06% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 22,14% 17,14% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 22,21% 17,21% 5,00% 

Fonte:BRASIL (2014, s.p.). 

 

A tabela 1 refere-se a prestações de serviços, como é o caso da consultoria 

que está regulamentada pela LC Nº 147 de 7 de agosto de 2014, e passou a se 

enquadrar no Simples Nacional, como vimos anteriormente.  
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3 ESTUDO DE CASO NA EMPRESA X 

 

No terceiro capítulo, será um estudo de caso em uma empresa X, no qual 

será descrito histórico da referida empresa, a metodologia abordada para a 

execução do trabalho, bem como a análise dos dados coletados. 

 

3.1 Histórico da Empresa1 

 

A empresa X é uma microempresa, e atua no ramo de consultoria 

econômico-financeiro especializada no segmento automotivo, especificamente 

concessionária de veículos. 

Está localizada no interior de São Paulo na Cidade de Vinhedo. Ela foi 

fundada há aproximadamente 10 anos, através da idealização dos dois sócios, 

ambos com uma vasta experiência no segmento automotivo. Dedicaram boa parte 

desse tempo a uma associação de umas das maiores marcas do segmento do país. 

Ambos trabalhavam no setor de análise econômica e financeira da rede de 

distribuidores de veículos (concessionárias de veículos), através de demonstrativos 

contábeis que deveriam ser enviados obrigatoriamente para a montadora e também 

a associação de forma mensal. 

A partir daí, enxergou-se uma oportunidade devido a vasta experiência que 

adquiriram nesta associação, em abrirem uma empresa de consultoria especializada 

no segmento automotivo oferecendo as concessionárias de veículos uma consultoria 

empresarial própria, oferecendo os serviços de implantação e acompanhamento  do 

orçamento empresarial, bem como análise econômico-financeira através dos dados 

enviados nesse demonstrativo mensal, denominado Demonstrativo Econômico e 

Financeiro (DEF), com isso, poderiam auxiliar os seus clientes na tomada de 

decisão. 

Hoje a empresa tem diversos clientes concentrados na região sudeste do 

país, os quais são visitados mensalmente ou trimestralmente dependendo do serviço 

contratado para fazer o acompanhamento e análise dos dados, auxiliando os 

gestores a adotarem estratégias para impulsionar o seu negócio. 

 

                                                 
1
Informações cedidas pelos proprietários da empresa 
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3.2 Metodologia 

 

A metodologia consiste num conjunto de métodos e procedimentos que nos 

levam a alcançar os objetivos propostos pelo trabalho de pesquisa. 

Para Marconi e Lakatos (2005, p. 83),  

 
o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, 
com maio segurança e economia, permite alcançar o objetivo – 
conhecimentos válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista. 
 

Diante do exposto, podemos definir as tipologias da pesquisa de três formas: 

quantos aos objetivos, quanto aos procedimentos e quanto aos procedimentos. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa será exploratória, para Andrade (2010, 

p.112) e o primeiro passo que proporciona maior informação sobre determinado 

assunto, e facilita a delimitação e definir os objetivos e servindo como trabalho 

preparatório para outras pesquisas. 

Continuando Beuren (2013, p.80) afirma que é a busca por conhecer com 

maior profundidade o assunto, reunindo conhecimentos que até então inéditos, 

assim sendo abordados assuntos importantes de forma a contribuir para o 

esclarecimento das questões abordadas. 

Quanto à abordagem, a pesquisa será qualitativa. Segundo Gil (2002, p.134) 

“[...] pesquisas qualitativas, o conjunto inicial de categorias em geral é reexaminado 

e modificado sucessivamente, com vista em obter ideais mais abrangentes e 

significativos”. 

Continuando Beuren (2013, p.92) diz que pesquisa qualitativa proporciona 

análises mais profundas em relação aos fenômenos estudados. 

No que tange aos procedimentos adotados será uma pesquisa bibliográfica 

e um estudo de caso. Para Beuren (2013, p.86) a pesquisa bibliográfica é 

obrigatória, pois tem natureza teórica. Complementando Gil (2002, p.59) diz que 

deverá ser entendida como arbitrária, sendo elaborado com base na experiência do 

autor, confrontada com a experiência de outros autores nesse mesmo campo. 

Já o estudo de caso, que segundo Gil (2002, p.54) é uma modalidade de 

pesquisa amplamente utilizada nas ciências sociais, pois permite o estudo profundo 

e exaustivo de alguns objetos, permitindo assim o seu amplo e detalhado 

conhecimento. 
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Continuando Beuren (2013, p.84) diz que esta pesquisa exige maior esforço 

do pesquisador de maneira mais intensiva, em busca de determinado objeto de 

estudo. 

 

3.3 Apresentação e Análise dos Dados da Empresa 

 

Os dados apresentados na Tabela 2 são referentes ao faturamento da 

empresa de Consultoria x, dos anos de 2014 e 2015 como será abordado a seguir. 

Para realização deste planejamento tributário foi utilizada as demonstrações 

de janeiro a setembro de 2015 para ficar próximo da realidade da empresa e 

preparando o planejamento tributário para 2016 que ira demonstrar o melhor regime 

tributário para o período. 
 

TABELA 2–Faturamento da Empresa 

Meses 2014 2015 
Janeiro R$ 25.500,00 R$ 30.000,00 
Fevereiro R$ 25.500,00 R$ 29.500,00 
Março R$ 25.500,00 R$ 29.500,00 
Abril R$ 28.300,00 R$ 32.300,00 
Maio R$ 25.500,00 R$ 29.500,00 
Junho R$ 27.200,00 R$ 29.500,00 
Julho R$ 30.000,00 R$ 34.600,00 
Agosto R$ 27.200,00 R$ 31.800,00 
Setembro R$ 27.200,00 R$ 31.800,00 
Outubro R$ 30.000,00 

 
Novembro R$ 27.200,00 

 
Dezembro R$ 27.200,00 

 
Totais R$ 326.300,00 R$ 278.500,00 

Fonte: Dados fornecidos pela empresa. (2015) 

 

As despesas da empresa de consultoria x, referente ao período de janeiro a 

setembro de 2015 estão apresentadas na Tabela 3. 

TABELA 3–Despesas 2015 

Despesas Valores 

Pró-labore R$     108.000,00 

Impostos e Taxas Diversos R$         2.920,00 

Honorários Profissionais R$         5.760,00 

Manutenção Equipamentos R$            150,00 

Licenças de Software R$            900,00 

Marketing R$         2.880,00 

Despesas com Telefone e Internet R$         1.980,00 

Total R$122.590,00 

Fonte: Dados fornecidos pela empresa. (2015) 
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3.3.1 Análise Lucro Presumido 

 

Agora iremos iniciar os cálculos dos impostos ISS, PIS, COFINS 

mensalmente, além do IRPJ e CSLL trimestral pelo Lucro Presumido na Tabela 4. 

 

TABELA 4–Cálculo dos Impostos (ISS, PIS, COFINS) – Lucro Presumido 

Meses Faturamento 
ISS PIS COFINS IRPJ Adicional 

IRPJ 

CSLL 

2% 0,65% 3% 15% 9% 

JAN 30.000,00 600,00 195,00 900,00 
 

Não tem 
 

FEV 29.500,00 590,00 191,75 885,00 
 

Não tem 
 

MAR 29.500,00 590,00 191,75 885,00 4.272,00 Não tem 2.563,20 

ABR 32.300,00 646,00 209,95 969,00 
 

Não tem 
 

MAI 29.500,00 590,00 191,75 885,00 
 

Não tem 
 

JUN 29.500,00 590,00 191,75 885,00 4.382,40 Não tem 2.629,44 

JUL 34.600,00 692,00 224,90 1.038,00 
 

Não tem 
 

AGO 31.800,00 636,00 206,70 954,00 
 

Não tem 
 

SET 31.800,00 636,00 206,70 954,00 4.713,60 Não tem 2.828,16 

Totais 278.500,00 5.570,00 1.810,25 8.355,00 13.368,00 - 8.020,80 

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

Percebe-se que no regime cumulativo, os créditos não podem ser 

descontados. Determina-se o imposto a recolher mediante a simples aplicação das 

alíquotas de 0,65% e 3% sobre a receita auferida pela pessoa jurídica, determinando 

assim, o PIS e a COFINS a recolher.  

Conforme exposto na Tabela 4, no Lucro Presumido temos o IRPJ e a CSLL 

com base de cálculo presumida, que corresponde à soma do valor resultante da 

aplicação de percentual de lucratividade sobre a receita bruta da pessoa jurídica, e 

demais receitas e ganhos de capitais, o percentual de lucratividade é de 32%, que 

correspondem às receitas presumidas com a prestação de serviços de consultoria 

que é calculada sobre o faturamento. 

Encontrada a base de cálculo, aplica-se a alíquota de 15% para cálculo do 

IRPJ, acrescido do adicional de 10% quando a base for maior que R$ 60.000,00ao 

trimestre. Quanto ao cálculo da CSLL será aplicada a alíquota de 9% sobre o Lucro 

Presumido para a determinação da CSLL a ser recolhida.  

Como demonstrado ISSQN e recolhido pela alíquota de 2% referente ao 

município de vinhedo - SP, sobre o valor total do serviço. 
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TABELA 5–Demonstrativo do Resultado do Exercício – Lucro Presumido 

Receita  R$ 278.500,00  

(-) ISS  R$     5.570,00 

(-) PIS  R$     1.810,25  

(-) COFINS  R$     8.355,00  

 = Receita Liquida  R$ 262.764,75  

Despesas Operacionais 
 

(-) Pró-Labore  R$ 108.000,00  

(-) INSS patronal PL  R$21.600,00  

(-) Honorários profissionais  R$     5.760,00  

(-) Impostos e Taxas Diversos  R$     2.920,00  

(-) Manutenção Equipamentos  R$        150,00  

(-) Licenças de Software  R$        900,00  

(-) Marketing  R$     2.880,00  

(-) Despesas com telefone e internet  R$     1.980,00  

 = Lucro antes do IR e CSLL  R$ 118.570,75  

(-) CSLL  R$     8.020,80  

(-) IRPJ  R$13.368,00 

(-) Adicional de IR  R$                   - 

 = Lucro liquido  R$ 97.185,95  

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

A tabela 5 é um demonstrativo do Lucro Presumido no qual o resultado 

apurado e de R$ 97.185,95 após a apuração dos devidos tributos. 

Como previsto na RFB (2015, s. p.) “O pró-labore refere-se à remuneração 

paga aos sócios pela prestação de serviços à empresa e sujeita-se à incidência do 

imposto sobre a renda na fonte e na declaração de ajuste”. 

O INSS patronal é calculado 20% sobre o montante pago aos sócios, tanto no 

lucro real como no lucro presumido. Já no simples nacional, o percentual está 

incluso na alíquota calculada sobre o faturamento. 

 

3.3.2 Análise Lucro Real. 
 

Na tabela 6 serão demonstrados os cálculos do ISS, PIS e COFINS 

mensalmente no Lucro Real. 
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TABELA 6–Cálculo dos Impostos (ISS, PIS, COFINS) – Lucro Real 

Meses 
Faturamento 

 
ISS PIS COFINS 
2% 1,65% 7,60% 

JAN R$ 30.000,00 R$ 600,00 R$ 495,00 R$ 2.280,00 
FEV R$ 29.500,00 R$ 590,00 R$ 486,75 R$ 2.242,00 
MAR R$ 29.500,00 R$ 590,00 R$ 486,75 R$ 2.242,00 
ABR R$ 32.300,00 R$ 646,00 R$ 532,95 R$ 2.454,80 
MAI R$ 29.500,00 R$ 590,00 R$ 486,75 R$ 2.242,00 
JUN R$ 29.500,00 R$ 590,00 R$ 486,75 R$ 2.242,00 
JUL R$ 34.600,00 R$ 692,00 R$ 570,90 R$ 2.629,60 
AGO R$ 31.800,00 R$ 636,00 R$ 524,70 R$ 2.416,80 
SET R$ 31.800,00 R$ 636,00 R$ 524,70 R$ 2.416,80 

Totais R$ 278.500,00 R$ 5.570,00 R$ 4.595,25 R$ 21.166,00 
Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

No Lucro Real, o cálculo do PIS e da COFINS é considerado não-

cumulativo, onde as pessoas jurídicas podem descontar créditos referentes a alguns 

custos diretos, mediante apuração dos créditos sobre as compras conforme 

legislação vigente, lembrando sempre que esses custos devem estar diretamente 

ligados a atividade da empresa que e a prestação de serviço. 

Nestes cálculos não foram considerados créditos de PIS e COFINS, devido 

aos custos serem basicamente a mão de obra dos sócios não devido o que 

descontar. 

Para o cálculo do IRPJ e da CSLL com base no Lucro Real, mediante 

levantamento das demonstrações mensais, onde foi utilizado como base de cálculo 

o lucro líquido acumulado, ajustado pelas adições, exclusões e compensações. 

Após apurado esse montante, aplica-se a alíquota de 15% para cálculo de IRPJ, 

acrescido do adicional de 10% sobre o montante que exceder a R$ 20.000,00 

mensais no respectivo período de apuração neste caso não excedeu. Na CSLL é 

aplicada a alíquota de 9% sobre o lucro líquido ajustado. 

Como demonstrado ISSQN é recolhido da mesma forma que o Lucro 

Presumido, como foi abordado na seção anterior.  
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TABELA 7– Demonstrativo do Resultado do Exercício – Lucro Real 

Receita R$ 278.500,00 

(-) ISS R$     5.570,00 

(-) PIS R$     4.595,25 

(-) COFINS R$   21.166,00 

 = Receita Liquida R$ 247.168,75 

Despesas Operacionais 
 (-) Pró-Labore R$ 108.000,00 

(-) INSS patronal PL        ( 20%) R$   21.600,00 

(-) Honorários profissionais R$     5.760,00 

(-) Impostos e Taxas Diversos R$      2.920,00 

(-) Manutenção Equipamentos R$         150,00 

(-) Licenças de Software R$         900,00 

(-) Marketing R$      2.880,00 

(-) Despesas com telefone e internet R$      1.980,00 

 = Lucro antes do IR e CSLL R$ 102.978,75 

(-) CSLL                             ( 9%) R$      9.268,09 

(-) IRPJ                              (15%) R$   15.446,81 

(-) Adicional de IR              (10%) R$            - 

 = Lucro liquido R$  78.263,85 
Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

A demonstração do resultado do exercício apurada pelo lucro real os 

impostos CSLL e IRPJ são calculados com base no Lucro antes do IR e CSLL, o 

INSS Patronal 20% sobre o Pró-labore. 

Esta Demonstração do Resultado do Exercício mostra um Lucro liquido de R$ 

78.263,85, após apuração dos devidos tributos. 

 

3.3.3 Análise Simples Nacional 
 

Agora iremos iniciar os cálculos do Simples Nacional que recolhe todos os 

impostos mediante a única alíquota. 
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TABELA 8–Cálculodos Impostos no Simples Nacional (IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, 
Cofins  e CPP) 

Meses 
Receita dos últimos  

12 meses 
Alíquota 
Anexo VI 

Faturamento 
Imposto devido no 

Simples 

JAN  R$         326.300,00  17,72%  R$     30.000,00   R$              5.316,00  

FEV  R$         330.800,00  17,72%  R$     29.500,00   R$              5.227,40  

MAR  R$         334.800,00  17,72%  R$     29.500,00   R$              5.227,40  

ABR  R$         338.800,00  17,72%  R$     32.300,00   R$              5.723,56  

MAI  R$         342.800,00  17,72%  R$     29.500,00   R$              5.227,40  

JUN  R$         346.800,00  17,72%  R$     29.500,00   R$              5.227,40  

JUL  R$         349.100,00  17,72%  R$     34.600,00   R$              6.131,12  

AGO  R$         353.700,00  17,72%  R$     31.800,00   R$              5.634,96  

SET  R$         358.300,00  17,72%  R$     31.800,00   R$              5.634,96  

Totais   
 

 R$278.500,00   R$            49.350,20  
Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

A partir dos dados levantados, podemos observar, conforme a Tabela 8, a 

simulação do cálculo dos impostos pelo Regime do Simples Nacional que é 

calculado mediante a aplicação da alíquota de 17,72% sobre o faturamento mensal. 

O ônus tributário é significativamente menor do que no Lucro Presumido ou Real. 

Calcula media dos últimos 12 meses para base de calculo do Simples 

nacional. 

 

TABELA 9–Demonstrativo do Resultado do Exercício – Simples Nacional 

Receita R$ 278.500,00 

(-) DAS R$49.350,20 

 = Receita Liquida R$ 229.149,80 

Despesas Operacionais 
 (-) Pró-Labore R$ 108.000,00 

(-) INSS patronal PL R$                - 

(-) Honorários profissionais R$     5.760,00 

(-) Impostos e Taxas Diversos R$     2.920,00 

(-) Manutenção Equipamentos R$        150,00 

(-) Licenças de Software R$        900,00 

(-) Marketing R$     2.880,00 

(-) Despesas com telefone e internet R$     1.980,00 

 = Lucro liquido R$ 106.559,80 
Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 
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Quando analisamos a Demonstração do resultado dos exercícios nos três 

regimes tributários, podemos perceber conforme demonstrado na Tabela 9, que a 

empresa tributada pelo Simples Nacional, apresenta maior lucratividade em relação 

aos outros regimes. 

Dentro da alíquota do Simples Nacional estão inclusos os tributos CPP, 

IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, que são recolhidos através do DAS, que consiste em 

um documento único de arrecadação.  

 

3.3.4 Comparativos entre os regimes de apuração. 
 

Será demonstrado nesta seção as análises comparativas dos regimes 

tributários. 

 

TABELA 10–Comparativo entre Lucro Presumido x Lucro Real x Simples 
Nacional 

Impostos Presumido Real Simples 

ISS R$             5.570,00 R$           5.570,00 R$                          - 

PIS R$             1.810,25 R$           4.595,25 R$                          - 

COFINS R$             8.355,00 R$         21.166,00 R$                          - 

IRPJ R$           13.368,00 R$         15.446.81 R$                          - 

CSLL R$             8.020,80 R$           9.268,09 R$                          - 

INSS Pat. R$           21.600,00 R$         21.600,00 R$                          - 

DAS (Simples) R$                          - R$                        - R$           49.350,20 

Total R$           58.724,05 R$         77.646,15 R$           49.350,20 

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

Nota-se na Tabela 10, que no Simples Nacional os tributos a pagar, são 

menores quando comparado com a do Lucro Presumido ou Real, e este é um dos 

motivos que fazem do Simples Nacional uma alternativa bastante viável para a 

empresa de consultoria X, onde o objetivo é reduzir o custo tributário incidente sobre 

os seus resultados. 

Na Tabela 10, é possível também, visualizar as diferenças entre os valores 

apurados mediante aplicação da legislação tributária pertinente. Percebe-se que o 

total dos impostos a recolher no Lucro Presumido é de R$ 58.724,05, no Lucro Real 

e de R$ 77.646,15, enquanto no Simples Nacional e de R$49.350,20. 
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GRÁFICO 1 – Comparativo entre Lucro Presumido x Lucro Real x Simples 
Nacional 

 

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

Pode se perceber através da análise do Gráfico 1 que os impostos que mais 

se destacam em relação ao Lucro Real x Lucro Presumido são o PIS com uma 

diferença de R$ 2.785,00 e a COFINS com diferença de R$ 12.811,00  os demais 

tributos mantiveram uma constante o IRPJ e CSLL com uma pequena variação de 

um regime para o outro. Já o Simples Nacional é arrecadado mediante a um único 

documento de arrecadação, chamado de DAS (Documento de Arrecadação do 

Simples), onde estão inclusos todos os impostos. 

 

GRÁFICO 2 –Redução da carga tributária: Comparação das reduções entre 
regimes 

 

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 
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O Gráfico 2, demonstra que a redução de tributos entre o Lucro Real  x 

Lucro Presumido no valor de R$ 18.922,10 já a diferença entre Lucro Presumido x 

Simples Nacional é R$ 9.373,85 e o que mais destaca é a redução de tributos a 

pagar da comparação entre Lucro Real e Simples Nacional que e de R$ 28.295,95. 

 
GRÁFICO 3 –Impacto sobre a receita 

 

Fonte:Elaborado pelo autor. (2015) 

 

O Gráfico 3, retrata a porcentagem que cada regime representa sobre a 

receita bruta. Onde 27,88% é destinada para pagamento de tributos no Lucro Real, 

no Lucro Presumido o percentual chega a 21,08% e no Simples Nacional o impacto 

chega a 17,72% da receita. 

O Planejamento Tributário proporciona para a empresa uma economia 

significativa nos tributos a serem recolhidos, e como consequência uma 

maximização de seus resultados econômicos de forma positiva. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta monografia teve o objetivo de mostrar a importância do planejamento 

tributário para as empresas através de diversos conceitos. Procurou-se analisar as 

formas de planejamento, além de demonstrar os regimes tributários e seus 

respectivos impostos sobre a prestação de serviço.  

Diante da complexidade das normas tributárias brasileiras, onde possuímos 

uma das maiores cargas tributárias do mundo, como visto no quadro 1. O Brasil se 

encontra em na colocação em 14º lugar com carga tributária de 35,04% sobre o PIB 

em constante crescimento. Diante deste fato, torna-se relevante um estudo 

aprofundado sobre os regimes tributários, realizando assim um planejamento 

tributário licito, capaz de trazer inúmeros benefícios para as empresas. 

A empresa analisada é do ramo de consultoria, as atividades são 

desenvolvidas pelos dois sócios e a empresa não possui funcionários, atualmente 

ela é optante pelo Lucro Presumido. 

Após realizar uma análise dos regimes tributários, pode-se perceber que no 

caso da empresa de consultoria X, que é optante pelo Lucro presumido e está 

pagando 58.724,05, após a inclusão da atividade de consultoria no Simples Nacional 

pela Lei Complementar 147/2014 os valores dos tributos reduzem para 49.350,20, 

tendo a empresa de consultoria X uma redução de 9.373,85 sendo o resultado de 

um bom planejamento tributário. 

Diante da redução na carga tributária, a empresa de consultoria X, poderá 

ter um aumento da competitividade de mercado, investir em capacitação profissional 

dos sócios, expandir seus negócios, enfim maximizar seus lucros.  

Podemos após este estudo e simulação dos regimes tributários, afirmar que 

para a empresa de consultoria x, o melhor regime tributário no momento é o Simples 

Nacional. O presente estudo poderá ser aprofundado por outras empresas e para o 

meio acadêmico como referencial para trabalhos futuros. 
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ANEXO I 

 
Lista de Tributos Legislação 

1. 
Adicional de Frete para Renovação da Marinha 

Mercante – AFRMM 
Lei 10.893/2004 

2. Adicional de Tarifa Aeroportuária – ATA Lei 7.920/1989 

3. 
Contribuição á Direção de Portos e Costas 

(DPC) - 
Lei 5.461/1968 

4. 
Contribuição à Comissão Coordenadora da 

Criação do Cavalo Nacional - 
CCCCN - art. 11 da Lei 

7.291/1984 

5. 
Contribuição ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
FNDCT 

Lei 10.168/2000 

6. 
Contribuição ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), também 
chamado "Salário Educação" 

Decreto 6.003/2006 

7. Contribuição ao Funrural Lei 8.540/1992 

8. 
Contribuição ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
Lei 2.613/1955 

9. 

Contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho 
(SAT), atualmente com a denominação 

de Contribuição do Grau de Incidência de 
Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos 

Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) 

 

10. 
Contribuição ao Serviço Brasileiro de Apoio a 

Pequena Empresa (Sebrae) 
Lei 8.029/1990 

11. 
Contribuição ao Serviço Nacional de 

Aprendizado Comercial (SENAC) 
Decreto-Lei 8.621/1946 

12. 
Contribuição ao Serviço Nacional de 

Aprendizado dos Transportes (SENAT) 
Lei 8.706/1993 

13. 
Contribuição ao Serviço Nacional de 

Aprendizado Industrial (SENAI) 
Lei 4.048/1942 

14. 
Contribuição ao Serviço Nacional de 

Aprendizado Rural (SENAR) 
Lei 8.315/1991 

15. 
Contribuição ao Serviço Social da Indústria 

(SESI) 
Lei 9.403/1946 

16. 
Contribuição ao Serviço Social do Comércio 

(SESC) 
Lei 9.853/1946 

17. 
Contribuição ao Serviço Social do 

Cooperativismo (SESCOOP) 
art. 9, I, da MP 1.715-2/1998 

18. 
Contribuição ao Serviço Social dos Transportes 

(SEST) 
Lei 8.706/1993 

19. 
Contribuição Confederativa Laboral (dos 

empregados)  

20. 
Contribuição Confederativa Patronal (das 

empresas)  

21. 
Contribuição de Intervenção do Domínio 

Econômico – CIDE Combustíveis 
Lei 10.336/2001 

22. 
Contribuição de Intervenção do Domínio 
Econômico – CIDE Remessas Exterior - 

Lei 10.168/2000 

23. 
Contribuição para a Assistência Social e 

Educacional aos Atletas Profissionais - FAAP 
Decreto 6.297/2007 

24. 
Contribuição para Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública 
Emenda Constitucional 39/2002 



53 
 

25. 
Contribuição para o Desenvolvimento da 

Indústria Cinematográfica Nacional – 
CONDECINE 

art. 32 da Medida Provisória 2228-
1/2001 e Lei 10.454/2002 

26. 
Contribuição para o Fomento da Radiodifusão 

Pública 
art. 32 da Lei 11.652/2008 

27. 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta (CPRB) 
art. 8º da Lei 12.546/2011 

28. 

Contribuição Sindical Laboral (não se confunde 
com a Contribuição Confederativa Laboral, vide 

comentários sobre a Contribuição Sindical 
Patronal) 

 

29. 

Contribuição Sindical Patronal (não se confunde 
com a Contribuição Confederativa Patronal, já 

que a Contribuição Sindical Patronal é 
obrigatória, pelo artigo 578 da CLT, e a 

Confederativa foi instituída pelo art. 8, inciso IV, 
da Constituição Federal e é obrigatória em 

função da assembleia do Sindicato que a instituir 
para seus associados, independentemente da 

contribuição prevista na CLT) 

 

30. 
Contribuição Social Adicional para Reposição 

das Perdas Inflacionárias do FGTS 
Lei Complementar 110/2001 

31. 
Contribuição Social para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS)  
32. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

 

33. 
Contribuições aos Órgãos de Fiscalização 

Profissional (OAB, CRC, CREA, CRECI, CORE, 
etc.)  

34. 
Contribuições de Melhoria: asfalto, calçamento, 

esgoto, rede de água, rede de esgoto, etc.  
35. Fundo Aeroviário (FAER) Decreto Lei 1.305/1974 

36. Fundo de Combate à Pobreza art. 82 da EC 31/2000 

37. 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 

(FISTEL) 
Lei 5.070/1966 com novas 

disposições da Lei 9.472/1997 

38. 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) 
Lei 5.107/1966 

39. 
Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (FUST) 
art. 6 da Lei 9.998/2000 

40. 
Fundo Especial de Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização 
(Fundaf) 

art.6 do Decreto-Lei 
1.437/1975 e art. 10 da IN SRF 

180/2002 

41. 
Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 

Telecomunicações (Funttel) 
Lei 10.052/2000 

42. 
Imposto s/Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS)  
43. Imposto sobre a Exportação (IE) 

 
44. Imposto sobre a Importação (II) 

 
45. 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA)  

46. 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU)  
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47. 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

(ITR)  

48. 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza (IR - pessoa física e jurídica)  
49. Imposto sobre Operações de Crédito (IOF) 

 
50. 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS)  

51. 
Imposto sobre Transmissão Bens Inter-Vivos 

(ITBI)  

52. 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doação (ITCMD)  
53. INSS Autônomos e Empresários 

 
54. INSS Empregados 

 
55. 

INSS Patronal (sobre a Folha de Pagamento e 
sobre a Receita Bruta - Substitutiva)  

56. IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) 
 

57. 
Programa de Integração Social (PIS) e Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PASEP)  

58. Taxa de Autorização do Trabalho Estrangeiro 
 

59. 
Taxa de Avaliação in loco das Instituições de 

Educação e Cursos de Graduação 
Lei 10.870/2004 

60. Taxa de Avaliação da Conformidade Lei 12.545/2011 - art. 13 

61. 

Taxa de Classificação, Inspeção e Fiscalização 
de produtos animais e vegetais ou de consumo 

nas atividades agropecuárias - Decreto-Lei 
1.899/1981 

 

62. Taxa de Coleta de Lixo 
 

63. Taxa de Combate a Incêndios 
 

64. Taxa de Conservação e Limpeza Pública 
 

65. 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – 

TCFA 
Lei 10.165/2000 

66. 
Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos 

Químicos 
Lei 10.357/2001, art. 16 

67. 
Taxa de Emissão de Documentos (níveis 

municipais, estaduais e federais)  
68. Taxa de Fiscalização da Aviação Civil - TFAC Lei 11.292/2006 

69. 
Taxa de Fiscalização da Agência Nacional de 

Águas – ANA 
art. 13 e 14 da MP 437/2008 

70. 
Taxa de Fiscalização CVM (Comissão de Valores 

Mobiliários) 
Lei 7.940/1989 

71. 
Taxa de Fiscalização de Sorteios, Brindes ou 

Concursos 
art. 50 da MP 2.158-35/2001 

72. Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária Lei 9.782/1999, art. 23 

73. 
Taxa de Fiscalização dos Produtos Controlados 

pelo Exército Brasileiro – TFPC 
Lei 10.834/2003 

74. 
Taxa de Fiscalização dos Mercados de Seguro e 

Resseguro, de Capitalização e de Previdência 
Complementar Aberta 

art. 48 a 59 da Lei 12.249/2010 

75. 
Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência 
Complementar - TAFIC - Entidades Fechadas de 

art. 48 a 59 da Lei 12.249/2010 
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Previdência Complementar 

76. Taxa de Licenciamento Anual de Veículo art. 130 da Lei 9.503/1997 

77. 
Taxa de Licenciamento, Controle e Fiscalização 

de Materiais Nucleares e Radioativos e suas 
instalações 

Lei 9.765/1998 

78. 
Taxa de Licenciamento para Funcionamento e 

Alvará Municipal  
79. Taxa de Pesquisa Mineral DNPM Portaria Ministerial 503/1999 

80. 
Taxa de Serviços Administrativos – TSA – Zona 

Franca de Manaus 
Lei 9.960/2000 

81. Taxa de Serviços Metrológicos art. 11 da Lei 9.933/1999 

82. Taxa de Utilização de Selo de Controle art. 13 da Lei 12.995/2014 

83. Taxas ao Conselho Nacional de Petróleo (CNP) 
 

84. 
Taxa de Outorga e Fiscalização - Energia 

Elétrica 
art. 11, inciso I, e artigos 12 e 13, 

da Lei 9.427/1996 

85. Taxa de Outorga - Rádios Comunitárias 
art. 24 da Lei 9.612/1998 e nos 

art. 7 e 42 do Decreto 2.615/1998 

86. 
Taxa de Outorga - Serviços de Transportes 

Terrestres e Aquaviários 
art. 77, incisos II e III, a art. 97, IV, 

da Lei 10.233/2001 

87. Taxas de Saúde Suplementar – ANS Lei 9.961/2000, art. 18 

88. Taxa de Utilização do SISCOMEX art. 13 da IN 680/2006 

89. Taxa de Utilização do MERCANTE Decreto 5.324/2004 

90. 
Taxas do Registro do Comércio (Juntas 

Comerciais)  
91. Taxas Judiciárias 

 
92. 

Taxas Processuais do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE 

art. 23 da Lei 12.529/2011 

Fonte: Portal Tributário (2015, s. p.) 

 


